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	TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

	PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90002/2024
Regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pela Lei Complementar nº 123/2006, bem como pelas Leis Distritais nos 4.611/2011 e 4.770/2012, pelo Decreto Distrital nº 44.430/2023 e pelas demais legislações aplicáveis.

	OBJETO
	Contratação de empresa(s) especializada(s) para o fornecimento de equipamentos de áudio, para o atendimento das necessidades do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF).

	SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO CERTAME

	DATA: 08.02.2024
	HORÁRIO DE BRASÍLIA: 14h30min

	ENDEREÇO ELETRÔNICO
	www.gov.br/compras

	PROCESSO
	00600-00004824/2023-85

	ESTIMATIVA
	R$ 98.662,83

	DATA DA ESTIMATIVA
	21.08.2023

	FORMA
	 INTEGRAL E IMEDIATO 

	TIPO
	MENOR PREÇO 

	UASG: 
	974003

	PREGOEIRA:
Alessandra Ribeiro Astuti
EQUIPE DE APOIO:
Wildson Prado Oliveira 
Hamilton de Souza Gomes
	ENDEREÇO: Palácio Costa e Silva, Praça do Buriti, CEP 70075-901, Brasília, DF.
CNPJ: 00.534.560/0001-26.
TELEFONE: (61) 3314-2742/3314-2202
EMAIL: pregao.tcdf@tc.df.gov.br

	OBSERVAÇÃO: O Edital ficará disponível nos sítios www.tc.df.gov.br/web/site/licitacoes ou www.comprasnet.gov.br. Respostas a pedidos de esclarecimento ou de impugnações, bem como avisos de ordem geral, deverão ser consultadas no sítio www.comprasnet.gov.br, não ensejando, portanto, qualquer responsabilização ao TCDF por fatos oriundos da não realização de consultas por parte dos licitantes ao referido sítio.




PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2024

	O TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, por meio do Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados por despacho do dia de 16.01.2024, torna público, para conhecimento dos interessados, que receberá até as 14h30min do dia __.__.____ (horário de Brasília), PROPOSTAS para o fornecimento de equipamentos de áudio, para o atendimento das necessidades do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF), conforme a quantidade e especificações estabelecidas neste Edital e seu(s) anexo(s). A licitação será do tipo MENOR PREÇO, modalidade Pregão, em sua forma eletrônica. Os procedimentos desta licitação serão regidos pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pela Lei Complementar nº 123/2006, bem como pelas Leis Distritais nos 4.611/2011 e 4.770/2012, pelo Decreto Distrital nº 44.430/2023 e pelas demais legislações aplicáveis.

[bookmark: objeto]CAPÍTULO I – DO OBJETO
1.1	O presente pregão tem por objeto a contratação de empresa(s) especializada(s) para o fornecimento de equipamentos de áudio, para o atendimento das necessidades do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF), conforme a quantidade e as especificações estabelecidas neste Edital e em seu(s) anexo(s).
1.2	Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no sistema ComprasNet e as constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

Capítulo Ii – DA despesa e dos recursos orçamentários
2.1	A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 98.662,83 (noventa e oito mil, seiscentos e sessenta e dois reais e oitenta e três centavos), que será imputada à conta do crédito consignado no orçamento do CONTRATANTE, com o seguinte enquadramento:
	Programa de Trabalho
	Natureza da Despesa
	FT

	Código Subatividade
	Descrição
	
	

	01.122.8231.8517.0019
	Manutenção de Serviços Administrativos Gerais - TCDF
	4.4.90.52.33
	Equipamentos e Material Permanente
	100



[bookmark: licitantes]Capítulo IIi – dA IMPUGNAÇÃO do edital e dos pedidos de esclarecimento
3.1.	Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão ou solicitar esclarecimentos sobre seus termos, mediante petição a ser enviada exclusivamente, por meio eletrônico, no endereço de e-mail pregao.tcdf@tc.df.gov.br.
3.2.	Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação ou responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.
3.2.1.	As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos, bem como outros avisos de ordem geral, serão divulgadas pelo sistema no sítio www.gov.br/compras, e vincularão os participantes e a administração, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.
3.3.	Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
3.4.	A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará a plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.
3.5.	A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).
3.5.1	O não atendimento ao disposto neste item terá como consequência o recebimento da impugnação como pedido de esclarecimento, caso encaminhada no prazo previsto no item 3.1 deste Edital.
3.6.	Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.

CAPÍTULO IV – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Os interessados deverão estar previamente credenciados perante o Sistema Eletrônico, por meio do sítio www.gov.br/compras.
4.2. Para ter acesso ao Sistema Eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas quando do credenciamento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.
4.3	O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao TCDF responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.4	Não poderão disputar desta licitação ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente, sob pena de recebimento das sanções previstas neste Edital:
4.4.1	as empresas que: 
I.	não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;
II.	nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, estejam impedidas de licitar ou contratar com o Distrito Federal (inc. III c/c §4º), ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública (inc. IV c/c §5º);
4.4.2	as pessoas físicas e/ou jurídicas que se enquadrem nas hipóteses previstas no art. 14, da Lei nº 14.133/2021 ou naquelas previstas no art. 12 da Lei nº 8.429/1992.

CAPÍTULO v –DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
5.1.	O licitante deverá encaminhar proposta, preferencialmente preenchida na forma do Anexo III (Modelo da Proposta de Preços), exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando então será encerrada automaticamente a fase de recebimento de propostas.
5.1.1.	O licitante deverá consignar, na forma expressa no Sistema Eletrônico, o VALOR UNITÁRIO OFERTADO POR ITEM, considerando e incluindo todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
5.1.1.1	Os preços unitários e totais da proposta a ser encaminhada por meio do Sistema de Compras do Governo Federal: Compras.gov.br não poderão exceder a 02 (duas) casas decimais. Havendo necessidade de arredondamento, este deverá dar-se para menor.
5.1.2.	Será adotado o critério de MENOR PREÇO para julgamento e classificação das propostas, observados os prazos máximos, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no Edital.
5.1.3.	Nessa fase não haverá ordem de classificação das propostas, observado o disposto no Capítulo VII deste Edital (DO MODO DE DISPUTA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES).
5.1.4.	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.1.5.	As propostas ficarão disponíveis no Sistema Eletrônico e a existência de qualquer elemento que possa identificar o licitante importará a sua desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
5.2.	As propostas deverão ter validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, sendo que os licitantes ficam liberados dos compromissos caso não sejam convocados para contratação dentro do prazo de validade ofertado.
[bookmark: _Hlk139293315]5.2.1.	Caso a proposta seja omissa quanto ao prazo de validade, este será considerado como aceito pelo licitante para todos os efeitos.
5.3.	No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
5.3.1.	que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
5.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Pregão Eletrônico e seus anexos;
5.3.3.	que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;
5.3.4.	que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
5.3.5.	que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
5.4.	O licitante enquadrado como uma das entidades preferenciais, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá declarar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa Lei.
5.4.1.	O tratamento diferenciado, no âmbito deste Edital, concedido às microempresas e às empresas de pequeno porte, estende-se também, como entidades preferenciais, ao produtor rural pessoa física e ao agricultor familiar conceituado na Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, com situação regular na Previdência Social e no Município, que tenham auferido receita bruta anual até o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, bem como às sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite supracitado, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, nos termos do art. 34 da Lei nº 11.488/2007.
5.5.	A falsidade de quaisquer das declarações de que tratam os itens 5.3 e 5.4 sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e na legislação.
5.6.	 Essa fase será encerrada automaticamente com a abertura da sessão pública.

Capítulo VI – DA abertura da SESSÃO PÚBLICA do pregão 
6.1	A sessão pública deste pregão será aberta automaticamente pelo Sistema Eletrônico na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio http://www.gov.br/compras.
6.2	Durante a sessão pública, somente será considerada oficial a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrida exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do Sistema Eletrônico.
6.3	Cabe ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

Capítulo ViI – DO MODO DE DISPUTA E DA formulação de lances
7.1.	Para este certame será adotado, para o envio de lances, o modo de disputa aberto, na conformidade com o inciso I do art. 56 da Lei nº 14.133/2021 c/c o artigo 124 do Decreto Distrital nº 44.330/2023, observados os critérios a seguir.
7.2	Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e do valor consignados no registro de cada lance.
7.3	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.4.	O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
7.5	Observado o disposto no item 7.4, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
7.6.	No caso de lances iguais, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.7.	Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.
7.8.	A etapa de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.8.1.	A prorrogação automática da etapa de envio de lances de que trata o item 7.8 será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratarem de lances intermediários.
7.8.2.	Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.8 e 7.8.1, a sessão pública será encerrada automaticamente.
7.8.3.	Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no item 7.8.2, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.
7.8.4.	Atendendo ao disposto ao art. 57 da Lei Federal nº 14.133/2021, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, será de:
7.8.4.1.	R$ 25,00 (vinte e cinco reais) para o item 1;
7.8.4.2.	R$ 50,00 (cinquenta reais) para o item 2;
7.8.4.3.	R$ 15,00 (quinze reais) para o item 3 e 
7.8.4.4.	R$ 200,00 (duzentos reais) para o item 4.
7.9.	Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
[bookmark: _Hlk153363504]7.10.	Quando a desconexão do Sistema Eletrônico persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos para o TCDF, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.
7.11.	Encerrada a fase de lances sem que tenha havido disputa, ocorrendo empate entre 02 (dois) ou mais licitantes, mesmo após a aplicação do disposto nos capítulos VIII e IX deste Edital, conforme art. 60 da Lei nº 14.133/2021, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
I. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
II. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, a qual será mensurada a partir das anotações realizadas no SICAF, tendo como parâmetros preferencialmente a ser utilizados os registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
a. em primeira instância, a empresa que tiver o menor número de sanções de multa; e
b. permanecendo o empate, a empresa que tiver o menor número de sanções de advertência.
III. desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;
IV. desenvolvimento, pelo licitante, de programa de integridade, em conformidade com a Lei Federal nº 12.846/2013.
7.11.1.	Permanecendo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
I. empresas estabelecidas no Distrito Federal;
II. empresas brasileiras;
III. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
IV. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

Capítulo VIII - DO empate ficto
8.1	Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar no 123/2006, observada a declaração de que trata o Item 5.5 deste Edital.
8.1.1	Nos termos do disposto no art. 4º §2º da Lei nº 14.133/2021, as entidades preferenciais, microempresa ou empresa de pequeno porte, que desejarem se utilizar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 deverão apresentar declaração específica de que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebraram contratos com a Administração Pública nos quais os valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
8.2	Entende-se por empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
8.3	Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar no 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
8.3.1	a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada, pelo sistema, para apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances do certame, sob pena de preclusão. Caso apresente preço inferior àquela considerada vencedora, será convocada para encaminhar proposta nos termos do Item 7.2 deste Edital; 
8.3.2	não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma prevista no subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar no 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
8.3.3	no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar no 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
8.3.4	na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do art. 45 da Lei Complementar no 123/2006, a empresa ofertante da proposta originalmente vencedora do certame será convocada para encaminhar proposta nos termos do Item 10.4 deste Edital; e
8.3.5	o disposto no art. 45 da Lei Complementar no 123/2006 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

Capítulo ix – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA
9.1	Neste certame não se aplica o direito de preferência previsto no Decreto Federal nº 7.174/2010, que dispõe sobre o regulamento da contratação de bens e serviços de informática e automação no âmbito da Administração Pública Federal.

CAPÍTULO X – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
10.1.	Nos termos do art. 59 da Lei nº 14.133/2021, e do art. 1º da Lei Distrital nº 5.525/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 39.453/2018, serão desclassificadas as propostas que:
10.1.1.	contiverem vícios insanáveis;
10.1.2.	não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
10.1.3.	não estiverem em conformidade com quaisquer outras exigências contidas neste ato convocatório, desde que insanável;
10.1.4.	apresentarem, após a fase de disputa, valores unitários superiores aos estimados no Anexo II (Planilha de Especificações Técnicas e Estimativa de Preços) ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter a sua viabilidade demonstrada por meio de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto.
10.1.4.1.	Caso seja apresentada proposta com valores unitários superiores ao definido na condição prevista no subitem 10.1.4, o licitante poderá ajustar o valor proposto ao estabelecido, após solicitação do Pregoeiro, por meio de diligência, mediante apresentação da proposta ajustada em sessão pública eletrônica, desde que não eleve outros itens como forma de compensação.
10.1.4.2.	O não atendimento da diligência no prazo fixado ou a recusa em fazê-lo caracteriza hipótese de desclassificação da proposta.
10.2.	Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
10.3.	Os documentos complementares à proposta, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante mais bem classificado após o encerramento do envio de lances.
10.4	O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, para o respectivo lote, deverá encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável nos termos do §2º do art. 130 da Lei nº 14.133/2021, contado da solicitação do Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema ComprasNet, a proposta de preço adequada ao último lance, preferencialmente preenchida na forma do Anexo II – Modelo de Proposta de Preços, juntamente com 
10.4.1	a declaração de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, se for o caso;
10.4.2.	a documentação complementar relativa à habilitação (Capítulo XII);
 observando-se, ainda, o disposto no item 5.1.1.1 deste Instrumento. 
10.5.	O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme as disposições do Edital.
10.6.	Havendo necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da proposta, esses deverão ser encaminhados na forma do item 10.4.
10.7.	Para efeito do julgamento da proposta, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas relativas aos documentos, desde que não alterem suas substâncias e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
10.8.	Em caráter de diligência, os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do Sistema de Compras do Governo Federal: Compras.gov.br, poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada, a qualquer momento. Nesse caso, os documentos deverão ser encaminhados, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, ao Serviço de Licitação do Tribunal de Contas do Distrito Federal, localizado no 2º Andar do Edifício Anexo do TCDF, Edifício Palácio Costa e Silva, CEP 70075-901, Brasília/DF.
10.9.	Havendo a necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 10.7 ou o recebimento dos documentos solicitados na forma do item 10.8, a sessão pública somente será reiniciada após aviso prévio no Sistema Eletrônico com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, com registro em ata.
10.10.	Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.
10.11.	O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Capítulo, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.
10.12.	Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda a este Edital e seus anexos.
10.13.	O Pregoeiro encaminhará, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não sendo admitida negociação de condições diferentes daquelas previstas no Edital.
10.14.	A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.15.	Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, o licitante com proposta de MENOR PREÇO será declarado vencedor, ressalvada a eventual necessidade de apresentação de amostra, restando pendente, ainda, a verificação dos documentos de habilitação.

CAPÍTULO XI – DA AMOSTRA
11.1	O LICITANTE melhor classificado poderá ser convocado a apresentar folders, catálogos ou fotos do produto oferecido ou, ainda, indicar o site do fabricante para que sejam comprovadas as características do objeto ofertado.
11.2.	O descumprimento do prazo estipulado no item 11.1 enseja a desclassificação do licitante.
11.3	A(s) avaliação(ões) da(s) amostra(s) será(ão) realizada(s) pelo Serviço de Manutenção (SEMAN), consignando as razões que levaram à sua aceitação ou sua rejeição.
11.3.1.	A comprovação das características do objeto ofertado será feita com base em:
11.3.1.1.	Proposta técnica;
11.3.1.2.	Folheto (s) e/ou folder(es) técnico(s) do fabricante; e
11.3.1.3.	Informações obtidas no site do fabricante na Internet.
11.3.2.	Será rejeitado o objeto proposto que:
11.3.2.1	Apresentar divergência em relação às especificações técnicas;
11.3.2.2	Apresentar qualquer tipo de falha durante o teste de uso, após a entrega do produto, que poderá ser realizado a critério do CONTRATANTE;
11.3.2.3	Apresentar indícios de produto usado, recondicionado ou remanufaturado.

11.4.	Para fins de complementação da análise da amostra, o licitante poderá ser instado a indicar lugares onde ocorreram fornecimentos preteridos recentes, com indicação do local onde foi fornecido o(s) material(ais) com endereço dentro do Distrito Federal, para verificação pelo CONTRATANTE da conformidade com as especificações, dentro do prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

CAPÍTULO XII – DA HABILITAÇÃO
12.1	A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste Edital.
12.2.	O licitante que não atender às exigências de habilitação parcial no SICAF deverá apresentar documentos que as supram.
12.3.	O licitante deverá apresentar a seguinte documentação complementar:
I. Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda do Distrito Federal, em conformidade com o art. 193 da Lei nº 5.172/1966 (Código Tributário Nacional), c/c o inc. III do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Esta certidão será exigida se não estiver contemplada no SICAF;
II. registro comercial, no caso de empresário individual; ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva;
III. Declaração de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012.
12.3.1.	A não apresentação do documento constante do inciso I não implicará a inabilitação do licitante, salvo se não houver possibilidade de consulta do documento via Internet.
12.4.	O licitante que deixar de enviar a documentação indicada neste Capítulo, será inabilitado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.
12.5.	O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes.
[bookmark: _Hlk123751118]12.6	O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando documentos comprobatórios da execução dos serviços, tais como: cópias do contrato que deu suporte à contratação ou de sua nota fiscal, endereço atual do emissor do atestado, local em que foram prestados os serviços/fornecimento etc, não se configurando o presente rol como taxativo, mas apenas exemplificativo.
12.7.	Os documentos que não estejam contemplados no SICAF, ou que nele constem como vencidos na data de abertura da licitação, deverão ser remetidos pelo licitante, no mesmo prazo estipulado no item 10.4, contados da solicitação do pregoeiro.
12.7.1	No relatório de consulta ao SICAF, emitido para cumprimento do item 12.1, deverá constar, no mínimo, a regularidade com os seguintes entes, em plena validade:
12.7.1.1	Receita Federal e PGFN;
12.7.1.2	Fundo de Garantia pelo Tempo de Serviço (FGTS);
12.7.1.3	Justiça Trabalhista (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT); e 
12.7.1.4	Receita Estadual/Municipal/Distrital. 
12.8.	Em caráter de diligência, o Pregoeiro poderá solicitar, a qualquer momento, em original ou por cópia autenticada, os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema ComprasNet, bem como poderá solicitar correções ou saneamento de omissões na proposta e documentação remetidas.
12.9.	Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.
12.10.	Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.
12.11.	As exigências de habilitação de licitante estrangeiro serão atendidas mediante documentos equivalentes, os quais poderão inicialmente ser entregues traduzidos para língua portuguesa por tradução livre.
[bookmark: _Hlk140073914]12.11.1.	Caso o licitante vencedor seja estrangeiro, para fins de recebimento da nota de empenho, os documentos de que trata esse item deverão ser traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos dispostos no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
12.12.	Tratando-se de entidades preferenciais, nos termos do item 5.5, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, observada a declaração de que trata o item 5.5 deste Edital.
12.13.	A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
[bookmark: _Hlk140073982]12.14.	Para o recebimento da nota de empenho, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência contratual.
12.14.1.	Caso o vencedor da licitação não comprove as condições de habilitação consignadas no edital ou se recuse a receber a nota de empenho, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital, será facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para o recebimento da nota de empenho nas condições propostas pelo licitante vencedor, respeitada a ordem de classificação, após comprovados os requisitos para habilitação e analisada a proposta e eventuais documentos complementares.
12.14.2.	Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 12.14.1, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
12.14.2.1	convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
12.14.2.2	adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

[bookmark: _Hlk59629002]Capítulo XIII – DA SUBCONTRATAÇÃO COMPULSÓRIA E DA COTA RESERVADA
13.1.	Tendo em vista a necessidade de compatibilização e uniformidade dos itens que compõem a presente licitação, não haverá cota reservada para as entidades preferenciais, prevista no art. 26 da Lei Distrital nº 4.611/2011.

capítulo XIV – do RECURSO
14.1	Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 10 (dez) minutos, após o julgamento das propostas de preços e da habilitação, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.
14.1.1	A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a autoridade competente a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.
14.1.2	O licitante que registrar intenção de recurso deverá apresentar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente.
14.2	Para fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar, a partir do encerramento da fase de lances, vista dos autos, que permanecerão franqueados aos recorrentes no Serviço de Licitação do TCDF, bem como no sistema de processo eletrônico do TCDF, no sítio http://www.tc.df.gov.br/, link “Consulta Processual”, “Consulta Rápida”, por meio do número do processo indicado na capa deste Edital.
14.3	Os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente, que proferirá decisão definitiva antes da adjudicação do objeto e homologação do procedimento.
14.4	O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

CAPÍTULO XV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1	Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade competente para adjudicação do objeto e homologação do certame, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO XVI – DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
16.1.	A autoridade competente poderá revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade resultante de fato superveniente devidamente comprovado e deverá anulá-la, de ofício ou mediante provocação de terceiros, por ilegalidade insanável
16.1.1.	Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

CAPÍTULO XVII – DA CONTRATAÇÃO
17.1.	A contratação será regida, especialmente, pelos itens constantes do Anexo I (Termo de Referência), a seguir elencados:
	Anexo I do Edital – Termo de Referência

	17.1.1 - DO INSTRUMENTO DE AJUSTE
	Item 4.2

	17.1.2. - DO LOCAL DA ENTREGA DO OBJETO
	Item 4.3

	17.1.3. - DEVERES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
	Item 5.2

	17.1.4. - DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
	Item 5.3

	17.1.5. - DA FISCALIZAÇÃO
	Item 5.4

	17.1.6. - DA VIGÊNCIA, DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES
	Item 5.5

	17.1.7. - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
	Item 5.6

	17.1.8. - DA GARANTIA DO FORNECIMENTO
	Item 5.7

	17.1.9. - DO PAGAMENTO
	Item 5.8

	17.1.10. - DO REAJUSTE DE PREÇOS
	Item 5.9

	17.1.11. - DA GARANTIA CONTRATUAL
	Item 5.10

	17.1.12. - DAS SANÇÕES APLICÁVEIS
	Item 8


17.2	Além do disposto no item 17.1, a contratação deverá obedecer às demais cláusulas do Anexo I do Edital – Termo de Referência. 

capítulo xVIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1	São partes integrantes deste Edital o Anexo I (Termo de Referência), Anexo II (Estimativa de Preços e Especificações Técnicas) e Anexo III (Modelo da Proposta de Preços).
18.2	Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica a aceitação das condições estipuladas no presente Edital e seus anexos e submissão total às normas nele contidas.
18.3	É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
18.4	Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.
18.5	Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.
18.6	Em caso de divergência entre as disposições contidas em normas infralegais e aquelas contidas neste Edital, prevalecerão as últimas.
18.7	Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do TCDF, sem prejuízo do disposto no art. 55, da Lei nº 14.133/2021.
18.8	Nos termos do artigo 1º da Lei Distrital no 5.061/2013, c/c o artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, é estritamente vedado o uso de mão de obra infantil.
18.8.1	O uso ou o emprego da mão de obra infantil constituirá motivo para a rescisão do ajuste e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.
18.9	Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365/2017, é estritamente proibido o uso ou o emprego de conteúdo discriminatório, relativo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado diploma legal, e sua utilização ensejará a rescisão do ajuste e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
[bookmark: _Hlk59631122]18.10	Sem prejuízo do disposto no Item 3.2.1:
18.10.1 	o esclarecimento de dúvidas de ordem técnica (Anexo I) poderá ser realizado junto ao Serviço de Manutenção (SEMAN), por meio do telefone (61) 3314-2109 no horário das 13h00 às 18h30.
18.10.2	o esclarecimento de dúvidas sobre o Edital poderá ser realizado junto ao Serviço de Licitação (SELIC), por meio dos telefones (61) 3314-2742 e 3314-2202, no horário das 13h00 às 18h30.
18.11	Para todos os atos praticados em decorrência deste Edital, deverá sempre ser observado o horário de Brasília/DF
18.12.	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, quando definidos em dias, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
18.12.1.	Somente se iniciam ou vencem os prazos em dias que haja expediente neste Tribunal de Contas do Distrito Federal.
18.12.2.	Para os fins do item 18.12, serão considerados dias úteis aqueles definidos no calendário oficial do Tribunal de Contas do Distrito Federal, salvo aqueles envolvendo prazos definidos automaticamente pelo Sistema de Compras do Governo Federal: Compras.gov.br.

capítulo xIX – Do foro
19.1	Fica eleito o Foro da Justiça Comum do Distrito Federal para dirimir eventuais controvérsias relativas ao presente Pregão.
Brasília - DF, em 19 de janeiro de 2024.
ASSINADO DIGITALMENTE
Alessandra Ribeiro Astuti
Chefe-Substituta do Serviço de Licitação

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2024

	ANEXO I

	TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

	TERMO DE REFERÊNCIA N.º 41/2023 

	OBJETO
	Contratação de empresa(s) especializada(s) para o fornecimento de equipamentos de áudio, para o atendimento das necessidades do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF), conforme as especificações técnicas descritas no Anexo II (Estimativa de Preços e Especificações Técnicas).

	PROCESSO
	00600-00004824/2023-85

	ESTIMATIVA
	R$ 98.662,83 

	DATA DA ESTIMATIVA
	21.08.2023

	FORNECIMENTO
	INTEGRAL E IMEDIATO

	JULGAMENTO
	MENOR PREÇO 

	EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

	ÁREA ADMINISTRATIVA
Oswaldo Junqueira Vaz Júnior
Darlan Lima Carneiro
	TELEFONE: (61) 3314-2870
EMAIL: spc@tc.df.gov.br

	EQUIPE REQUISITANTE
Hamilton de Souza Gomes
	TELEFONE: (61) 3314-2109
EMAIL: hamilton@tc.df.gov.br





	1. 


DEFINIÇÃO DO OBJETO


1.1. Contratação de empresa(s) especializada(s) para o fornecimento de equipamentos de áudio, para o atendimento das necessidades do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF), conforme as especificações técnicas descritas no Anexo II (Estimativa de Preços e Especificações Técnicas).
	2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO


2.1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.1. Modernização da infraestrutura da Escola de Contas Públicas e do Plenário do TCDF, por intermédio da substituição de equipamentos de áudio antigos, para permitir integração dos equipamentos com recursos tecnológicos disponíveis do sistema audiovisual do Tribunal.
2.2. MOTIVAÇÃO
2.2.1. Razões de direito
2.2.1.1. Conforme estabelecido no art. 70, incisos IX e XVII, do Regulamento dos Serviços Auxiliares, aprovado pela Resolução TCDF nº 273/2014, compete ao Serviço de Manutenção – SEMAN, respectivamente:
2.2.1.1.1. Propor a aquisição de equipamentos ou sistemas que se justifiquem pelo aumento de produtividade dos serviços, pela utilidade ou pela diminuição de gastos operacionais;
2.2.1.1.2. Propor a contratação de bens e serviços relativos à sua área de atuação, elaborando estudos, projetos básicos e termos de referência.
2.2.1.2. De acordo com o art. 77, inciso X, da mesma Resolução, aos ocupantes de cargos de natureza especial, de cargos em comissão e de funções de confiança de direção, chefia e supervisão, incumbem explicitar a necessidade, a motivação, os resultados a serem alcançados, a especificação técnica, as quantidades e o orçamento de contratação de bens e serviços pertinentes a sua área de atuação.
2.2.2. Razões de fato
2.2.2.1. A Escola de Contas Públicas, por meio do Memorando nº 32/2023 (Peça nº 1), relatou que os atuais equipamentos de áudio (microfones e caixas de som) utilizados nas salas de aula estão apresentando sinais de desgaste, ruídos, interferências e qualidade de funcionamento inferior ao desejado. Tendo em vista os problemas recorrentes, considerando tratar-se de equipamentos que possuem elevado tempo de uso, tendo sido adquiridos no ano de 2016 (Processo nº 5021/2016), concluiu pela necessidade urgente de sua atualização.
2.2.2.2. Nesse mesmo sentido, a Secretaria das Sessões (SS) do TCDF, por meio do Memorando nº 81/2023 – SS (Peça nº 4), solicitou a adoção das medidas administrativas necessárias à aquisição de equipamentos (mesa de som digital, microfones e caixa acústica) visando o aprimoramento e atualização dos serviços de captação, armazenamento e transmissão de som, utilizados durante as sessões plenárias do Tribunal.
2.2.2.3. Fato importante a registrar, é que os atuais microfones de mesa, utilizados na bancada do Plenário pelos Conselheiros, Conselheiro-Substituto, Procuradores e Advogados quando em sustentação oral, não apresentam a função liga/desliga pelo usuário, o que interfere negativamente na transmissão online das reuniões, por dar causa à interferência sonora paralela à fala do interlocutor.
2.2.2.4. Em atendimento às solicitações dessas unidades administrativas, o Serviço de Manutenção (SEMAN) fez vistoria nos equipamentos em uso e concluiu pela necessidade de sua substituição.
2.2.2.5. Diante do exposto, identificou-se a necessidade de aquisição de equipamentos de áudio novos e mais modernos para a substituição dos equipamentos antigos, atualmente em uso na Escon e no Plenário do Tribunal, a fim de garantir o funcionamento adequado dos sistemas de audiovisual utilizados nas atividades institucionais do TCDF, bem como a necessidade de potencialização do uso dos recursos tecnológicos disponíveis.
2.3. RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS
2.3.1. Complementar a modernização já realizada no sistema audiovisual do TCDF, mediante a instalação de equipamentos novos e mais modernos;
2.3.2. Possibilitar melhoria na qualidade do som quando da prestação dos serviços continuados de edição, transmissão em tempo real e operação de sistemas de áudio e vídeo, atualmente vigente no TCDF.
	3. DESCRIÇÃO DO OBJETO


3.1. DESCRIÇÃO DO OBJETO
3.1.1. Contratação de empresa(s) especializada(s) para o fornecimento de 7 (sete) caixas de som, 5 (cinco) microfones sem fio de mão, 1 (uma) mesa de som digital e 13 (treze) microfones de mesa, para o atendimento das necessidades do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF), conforme as especificações técnicas descritas no Anexo II (Estimativa de Preços e Especificações Técnicas).
3.2.2.	Os produtos fornecidos deverão ser novos e de primeiro uso, estar em perfeito estado de conservação e de utilização imediata e ser entregues embalados, acompanhados da respectiva Nota Fiscal e de seus manuais de instruções. A instalação dos equipamentos é de responsabilidade do CONTRATANTE.
3.2. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS
3.2.1. Em caso de dúvida de ordem técnica quanto aos produtos e suas especificações, é conveniente o contato do(s) interessado(s) com o Serviço de Manutenção (SEMAN) do TCDF, localizado na Praça do Buriti, no 2º andar do Edifício Anexo do Tribunal de Contas do DF, telefone (61) 3314-2109, das 13h00 às 18h30, ou por e-mail: hamilton@tc.df.gov.br.
	4. MODELO DE FORNECIMENTO E INSTRUMENTO DE AJUSTE


4.1. DO MODELO DE FORNECIMENTO
4.1.1. No fornecimento dos produtos, deverão ser observadas as especificações técnicas e os padrões de qualidade exigidos no presente Instrumento, bem como a aplicação uniforme de materiais e de tecnologias.
4.1.2. O fornecimento dos produtos dar-se-á de forma integral e imediata.
4.2. DO INSTRUMENTO DE AJUSTE
4.2.1. Sem prejuízo do Título III da Lei nº 14.133/2021 (Dos Contratos Administrativos), o presente Instrumento, os demais Anexos e a(s) proposta(s) do(s) adjudicatário(s) serão partes integrantes da Nota de Empenho de despesa, a qual substituirá o Instrumento de Contrato.
4.2.2. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Nota de Empenho no prazo de 5 (cinco) dias úteis após seu envio caracteriza o descumprimento total da obrigação, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e faculta ao TCDF convocar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação.
4.2.3. [bookmark: _Hlk122468687]O prazo de que trata o item 4.2.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, na forma do disposto no §1º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021.
4.2.4. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto do presente Instrumento.
4.3. DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
4.3.1. Os equipamentos deverão ser entregues no Serviço de Manutenção (SEMAN), situado na Praça do Buriti, 2º andar do Edifício Anexo do TCDF, telefone (61) 3314-2109, e-mail: seman@tc.df.gov.br, no horário das 13h00 às 18h30.
	5. MECANISMOS DE GESTÃO CONTRATUAL 


5.1. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES
5.1.1. Para a execução do contrato, será implementado o método de trabalho baseado no conceito de delegação de responsabilidade. Esse conceito define o CONTRATANTE como responsável pela gestão do contrato e pela verificação de aderência dos serviços prestados aos padrões de qualidade exigidos; e a CONTRATADA como responsável pela execução dos serviços e gestão dos recursos humanos necessários.
5.1.2. A execução dos serviços contratados pressupõe a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:
5.1.2.1. À CARGO DO CONTRATANTE:
5.1.2.1.1. GESTOR DO CONTRATO: servidor com atribuições gerenciais, designado para coordenar e comandar o processo de gestão e fiscalização da execução contratual, indicado pela autoridade competente;
5.1.2.1.2. FISCAL TÉCNICO: servidor da Área Técnica, designado pelo CONTRATANTE para a fiscalização técnica da execução contratual e pela verificação dos resultados pretendidos;
5.1.2.1.3. FISCAL REQUISITANTE DO CONTRATO: servidor representante da Área Requisitante, indicado pela autoridade competente dessa área;
5.1.2.2. À CARGO DA CONTRATADA:
5.1.2.2.1. PREPOSTO: representante da CONTRATADA, responsável por acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto ao CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento.
5.1.2.2.2. A CONTRATADA deverá indicar formalmente um preposto apto a representá-la junto ao CONTRATANTE, o qual deve responder pela fiel execução dos fornecimentos contratados.
5.1.2.2.3. Para evitar que o CONTRATANTE fique eventualmente sem acesso ao preposto, deverá ser indicado um substituto.
5.1.2.2.4. É vedada a indicação de pessoas estranhas ao quadro funcional da CONTRATADA para desempenharem a função de preposto.
5.2. DEVERES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
5.2.1. Designar servidor ou comissão, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para aprovar a execução do objeto;
5.2.2. Relacionar-se com a CONTRATADA somente por meio de pessoa por ela credenciada;
5.2.3. Cumprir e fazer cumprir o disposto no presente Instrumento, no ato convocatório e demais anexos, exercendo a fiscalização contratual mediante a verificação da conformidade do objeto executado com as condições, quantidades e especificações estabelecidas;
5.2.4. Exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a comprovação da mantença das condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;
5.2.5. Efetuar o pagamento devido, mediante Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências contratuais;
5.2.6. Anotar em registro próprio, e notificar a CONTRATADA, sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido;
5.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários, pertinentes ao cumprimento contratual, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, por meio de seus empregados e representantes;
5.2.8. Permitir, dentro das normas internas, o acesso dos funcionários da CONTRATADA a suas dependências, para fins de cumprimento contratual;
5.2.9. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com as quantidades, condições e especificações definidas no presente Instrumento;
5.2.10. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, por descumprimento das obrigações assumidas.
5.3. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
5.3.1. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do ajuste, não sendo excluída ou reduzida essa responsabilidade devido a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo CONTRATANTE;
5.3.2. Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multas que, eventualmente, lhe sejam aplicadas, por meio de procedimentos administrativos decorrentes de descumprimento das obrigações contratuais.
5.3.3. Manter, durante a execução do ajuste, todas as condições de habilitação exigidas no presente Instrumento;
5.3.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no quantitativo do objeto da presente contratação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125, da Lei no 14.133/2021.
5.3.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do presente Instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;
5.3.6. Acatar as recomendações e solicitações efetuadas pela fiscalização do ajuste, atinentes ao atendimento desta contratação;
5.3.7. Comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à execução dos trabalhos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do ajuste;
5.3.8. Fornecer ao CONTRATANTE todas as informações que este considere necessárias à fiel execução das obrigações contratuais, bem como àquelas essenciais ao desempenho e à confiabilidade do objeto contratado;
5.3.9. Responsabilizar-se pelas despesas referentes a tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, transportes, embalagens, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham incidir na execução do ajuste;
5.3.10. Manter os seus empregados devidamente identificados, por meio de crachá, identificação e uniforme, quando necessário o trânsito nas dependências no TCDF.
5.4. DA FISCALIZAÇÃO
5.4.1. A fiscalização da execução do ajuste do presente Instrumento será exercida por comissão ou servidor do TCDF, legalmente habilitado e designado, para desempenhar esta função, com poderes para praticar quaisquer atos que se destinem a preservar os direitos do CONTRATANTE, além das atribuições elencadas no art. 2º da Instrução TCDF nº 03, de 22/12/1997.
5.4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive aquela resultante de imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes.
5.4.3. Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a fiscalização do CONTRATANTE:
5.4.3.1. Determinar as medidas necessárias e imprescindíveis ao correto fornecimento contratado, bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas; e
5.4.3.2. Sustar quaisquer fornecimentos que estejam sendo realizados em desacordo com o especificado no presente Instrumento, ou ainda que possam atentar contra o sigilo de informações, a segurança de pessoas ou de bens do CONTRATANTE.
5.4.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser autorizadas pela autoridade competente do TCDF em tempo hábil para a adoção das medidas pertinentes.
5.4.5. O fornecimento rejeitado, seja devido ao uso de materiais inadequados, seja por ter sido considerado mal executado, deverá ser refeito corretamente, com o tipo de execução e o uso de materiais aprovados pela fiscalização, arcando a CONTRATADA com os ônus decorrentes do fato.
5.5. DA VIGÊNCIA, DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES 
5.5.1. O prazo para entrega dos produtos é de no máximo 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho.
5.5.2. O prazo de vigência do ajuste fica adstrito ao seu exercício financeiro, podendo ser prorrogado desde que as despesas a ele referentes sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro do ano corrente, permitindo-se a inscrição em restos a pagar.
5.5.3. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega poderão ser prorrogados, a critério do CONTRATANTE de forma justificada, desde que mantidas as demais cláusulas do ajuste e assegurada à mantença do equilíbrio econômico-financeiro.
5.6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
5.6.1. Os produtos entregues serão recebidos por servidor, ou comissão, designados pela autoridade competente, conforme o disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021, da seguinte forma:
5.6.1.1. PROVISORIAMENTE, de forma sumária, por servidor ou comissão responsável por seu acompanhamento e fiscalização, referente a obrigação contratual cumprida, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as exigências contratuais; e
5.6.1.2. DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias do recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, devendo-se observar o disposto no artigo 119 da Lei nº 14.133/2021.
5.6.1.2.1. Em caso de conformidade, o servidor ou comissão autorizará o pagamento.
5.6.1.2.2. Qualquer não conformidade quanto ao objeto contratado, apontada pelo servidor ou comissão, acarretará o seu não recebimento definitivo. A CONTRATADA receberá cópia do termo detalhado para as devidas providências, até o prazo previsto para o adimplemento da obrigação, submetendo à nova verificação o objeto impugnado, ficando suspenso o pagamento até a execução das correções necessárias, ficando, desde já, cientificada de que está passível das penalidades cabíveis, previstas neste instrumento contratual. 
5.6.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança com relação ao objeto contratado, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do ajuste, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo instrumento de ajuste.
5.7. DA GARANTIA DO FORNECIMENTO 
5.7.1. Os equipamentos ofertados devem contar com garantia de no mínimo 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, contados do recebimento definitivo, e dispor de assistência técnica autorizada pelo fabricante do equipamento no Distrito Federal.
5.8. DO PAGAMENTO
5.8.1. Ocorrendo o adimplemento da obrigação, a CONTRATADA protocolizará, perante o CONTRATANTE, Nota Fiscal que, após a devida atestação, será objeto de pagamento a ser processado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, mediante Ordem Bancária creditada em conta corrente indicada pela CONTRATADA.
5.8.1.1. A CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal entre os dias 1º (primeiro) e 10 (dez) do mês seguinte à efetiva execução do objeto, a qual deverá ser entregue ao executor do contrato no prazo máximo de 1 (um) dia útil após emissão.
5.8.2. Nos termos do Protocolo ICMS nº 42, de 03/07/2009, os contribuintes enquadrados nos códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE (descritos no Anexo Único do referido Protocolo), deverão utilizar a Nota Fiscal eletrônica (NF-e) prevista no Ajuste SINIEF 07/2005, de 30.09.2005, em substituição à Nota Fiscal modelo 1 ou 1-A; salvo nas hipóteses previstas naquele Protocolo.
5.8.3. Nos termos do art. 3º, §4º, da Portaria nº 403/2009 da então Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal, com redação dada pela Portaria nº 259/2013, a obrigatoriedade de emissão de Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, em substituição à Nota Fiscal modelo 3, aplica-se, também, às prestações de serviços sujeitos ao ISS para a Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 2014.
5.8.4. Para que seja efetivado o pagamento, deverá ser verificada, previamente, a regularidade da empresa perante as Fazendas do Distrito Federal e Nacional, a Caixa Econômica Federal (quanto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS) e a Justiça do Trabalho (por meio da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). Nesse sentido, é necessária a apresentação das Certidões Negativas de Débitos, emitidas pelos respectivos órgãos, em plena validade, caso as certidões apresentadas na habilitação estejam vencidas.
5.8.5. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará pendente e o pagamento será sustado, ou suspenso, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias; não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus contra o CONTRATANTE.
5.8.6. Caso o CONTRATANTE não cumpra o prazo estipulado no item 5.8.1, pagará à CONTRATADA atualização financeira de acordo com a variação do IGP-DI da Fundação Getulio Vargas, proporcionalmente aos dias de atraso.
5.8.7. Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser informada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter retidos na fonte os tributos incidentes sobre a operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar Federal n° 123/2006.
5.8.8. Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA, caso o produto fornecido seja rejeitado pela fiscalização do contrato; circunstância em que deverá ser substituído pela CONTRATADA de modo a obter a aprovação da fiscalização.
5.8.9. Nos termos da Lei Distrital nº 5.319/2014, o contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, ainda que imune ou isento, cuja sede, ou matriz econômica, seja estabelecida em outra unidade da federação, sem filial no Distrito Federal, mas que, por força de contrato, convênio ou termo, vise à prestação de serviços no Distrito Federal, em caráter permanente ou temporário, fica obrigado a inscrever-se no Cadastro Fiscal do Distrito Federal - CF/DF.
5.9. DO REAJUSTE DE PREÇOS 
5.9.1. O preço unitário contratado poderá ser reajustado pela variação acumulada do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) no período de referência, na hipótese de o pagamento pela execução total do objeto demandado ocorrer a partir de 12 (doze) meses da data do orçamento estimado previsto no presente Instrumento, desde que atendidas as condições contratuais. e será calculado mediante aplicação da seguinte fórmula:
[image: ]

Em que:
V = valor do contrato;
I1 = valor obtido a partir da fórmula constante do item 5.9.2;
I0 = valor obtido a partir da fórmula constante do item 5.9.3;

5.9.2. Para cálculo de I1, será aplicada a seguinte fórmula:
[image: ]


Em que:
IA = nº índice do IPCA do mês anterior ao reajuste;
IB = nº índice do IPCA do mês em que ocorrer o reajuste;
d1 = nº de dias decorridos entre o início do mês do reajustamento e a data de aniversário do orçamento estimativo;
D1 = nº de dias corridos do mês do reajustamento.


5.9.3. [image: ]Para cálculo do I0, será aplicada a seguinte fórmula:



Em que:
IC = nº índice do IPCA do mês anterior ao do orçamento estimativo;
ID = nº índice do IPCA do mês do orçamento estimativo;
d0 = nº de dias decorridos entre o início do mês e a data do orçamento estimativo;
D0 = nº de dias corridos do mês do orçamento estimativo.
5.9.4. Enquanto não for divulgado o número índice correspondente ao mês do reajustamento, o reajuste será calculado de acordo com o último número índice conhecido, cabendo, quando publicado o número definitivo, a correção dos cálculos e o respectivo faturamento complementar. Caberá à CONTRATADA efetuar o cálculo do reajuste e apresentar a respectiva memória ou planilha junto com o correspondente Informativo.
5.9.5. O CONTRATANTE poderá realizar a conferência da variação de preços apresentada pela CONTRATADA.
5.9.6. Os reajustes dos preços dos serviços a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitadas serão objeto de preclusão com o encerramento do contrato.
5.10. DA GARANTIA CONTRATUAL
5.10.1. Não será exigida a garantia contratual prevista artigo 96 (caput), e §1º, da Lei nº 14.133/2021.
5.11. MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO
5.11.1. Para informar o descumprimento de alguma norma pela CONTRATADA, será utilizado o envio de ofícios escritos, para ciência e providências.
5.11.2. O uso de mensagens eletrônicas (e-mail) também pode ser utilizado para agilizar a comunicação entre as Partes.
	6. ESTIMATIVA DE PREÇO


6.1. [bookmark: _Hlk136359317]O valor total estimado para o fornecimento do objeto é de até R$ 98.662,83 (noventa e oito mil, seiscentos e sessenta e dois reais e oitenta e três centavos) conforme detalhado na planilha do Anexo II (Estimativa de Preços e Especificações Técnicas).
6.2. A pesquisa de preços foi realizada na fase instrutória da presente contratação e efetivada como data-base no dia 21.08.2023, conforme estabelecido §7º, do art. 25 da Lei nº 14.133/2023.
6.3. Nos termos do art. 104, do Decreto Distrital nº 44.330/2023, avaliou-se os preços das propostas apresentadas e por se tratar de contratação em lote único, adotou-se o menor preço entre a média e a mediana dos preços apresentados, considerando a necessidade do objeto e paridade aos preços públicos e privados encontrados.
	7. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


7.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto do presente Instrumento correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento do Tribunal de Contas do Distrito Federal.
7.2. A Secretaria de Contabilidade, Orçamento e Finanças do TCDF indicará o Programa de Trabalho, a fonte, a natureza de despesa, o código de subatividade e outras informações atinentes à classificação orçamentária dos produtos.
	8. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS


8.1. O LICITANTE será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, sendo-lhe aplicadas as multas listadas abaixo, calculadas sobre o valor estimado para a contratação, a saber: (art. 155, caput, da Lei nº 14.133/2021).
8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato: multa de 12% (doze por cento);
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: multa de 15% (quinze por cento);
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato: multa de 20% (vinte por cento);
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: multa de 12% (doze por cento);
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: multa de 20% (vinte por cento);
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: multa de 20% (vinte por cento);
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado: multa de 11% (onze por cento);
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: multa de 25% (vinte e cinco por cento);
8.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: multa de 25% (vinte e cinco por cento);
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo: multa de 15% (quinze por cento);
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: multa de 20% (vinte por cento);
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: multa de 25% (vinte e cinco por cento).
8.1.13. Nos termos do art. 162 da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado em fornecer os equipamentos descritos no Anexo II sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, calculada mediante apuração em processo administrativo, de valor equivalente a 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o custo total do fornecimento, não ultrapassando o limite de 9% (nove por cento) sobre esse valor.
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no Item anterior desta cláusula as seguintes sanções:
8.2.1. Advertência, exclusivamente na hipótese da infração do Item 8.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2º do art. 156 da Lei 14.133/2021);
8.2.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Distrito Federal, por até 3 (três) anos, nas hipóteses previstas nos Itens 8.1.2 ao 8.1.7 desta cláusula, quando não de justificar a imposição de penalidade mais grave; e
8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, por no mínimo 3 (três) anos e até 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas nos Itens 8.1.8 ao 8.1.12 desta cláusula, e nas hipóteses previstas nos Itens 8.1.2 ao 8.1.7 também desta cláusula, quando justificada a imposição de penalidade mais grave que a do Item 8.2.2.
8.3. A multa de inexecução total do contrato incidirá ainda nos casos em que a CONTRATADA, sem motivo de força maior ou caso fortuito devidamente comprovado, solicitar a rescisão contratual.
8.4. As multas tratadas nesta cláusula serão descontadas do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE, bem como da garantia, quando houver, ou, na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhidas pela CONTRATADA mediante depósito em conta corrente do CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.
8.5. Na aplicação das sanções previstas neste item 8 serão observadas as disposições constantes nos arts. 156 a 163, da Lei nº 14.133/2021.
	9. DOS CRITÉRIOS DE SELECÃO DO FORNECEDOR


9.1. DO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS
9.1.1. Será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM para julgamento e classificação das propostas, observados os prazos máximos, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no presente Instrumento.
9.1.2. O objeto a ser contratado possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos em edital, por meio de especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser contratado por meio de Pregão Eletrônico (art. 29 e art. 17, §2º, da Lei nº 14.133/2021).
9.1.3. No valor apresentado, deverão ser incluídas todas e quaisquer despesas necessárias para o fiel cumprimento do objeto desta contratação, inclusive todos os custos com transportes de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direto ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pelo Fornecedor.
9.2. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO
9.2.1.  As disposições que tratam sobre a HABILITAÇÃO dos licitantes constam do Capítulo XII do Edital.
	10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL


10.1. O presente Termo de Referência possui fundamento nos normativos abaixo relacionados e nos que vierem a substituí-los, desde que preservados os interesses da Administração e o seu direito de avaliação da conveniência e oportunidade:
10.1.1. Lei nº 14.133/2021;
10.1.2. Decreto Distrital nº 44.330/2023;
10.1.3. Lei Distrital nº 4.770/2012;
10.1.4. Resolução TCDF nº 273/2014;
10.1.5. Instrução TCDF nº 3/1997.
	11. DOS ANEXOS


11.1. Anexo II – Estimativa de Preços e Especificações Técnicas;
11.2. Anexo III – Modelo da Proposta de Preços.
	12. DOS RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA


12.1. São responsáveis pelo presente Termo de Referência o Chefe do Serviço de Manutenção (SEMAN) e o Supervisor da Supervisão de Planejamento da Contratação (SPC).
12.2. 
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ANEXO II - ESTIMATIVA DE PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

	Item
	Qtd
	Und
	Descrição
	Preço Unitário Estimado (R$)
	Valor Total Estimado do Item (R$)

	1
	13
	und
	MICROFONE DE MESA, COM FIO, com as seguintes características mínimas:
· Cápsula: Condensador de eletreto;
· Padrão Polar: Cardioide;
· Fator de forma: Gooseneck;
· Linha: Centraverse;
· Aplicativos: conferências / apresentações AV;
· Alcance de frequência: 70 Hz a 16 kHz;
· SPL máximo: 120 dB SPL (1 kHz, 1% THD);
· Impedância: 180 ohms;
· Sensibilidade: -33 dBV / Pa a 1 kHz - 22 mV / Pa a 1 kHz;
· LED de indicador de ligado/desligado, silenciador;
· Nível de ruído equivalente: 27 dB SPL com ponderação A (típico);
· Faixa Dinâmica: 93 dB;
· A relação sinal-ruído: 67 dB (a 1 Pa / 94 dB SPL);
· CMRR: 45 dB;
· Tensão operacional: 11 a 52 V;
· Consumo de corrente operacional: 2,0 mA;
· Temperatura de operação: 0 a 135°F / -18 a 57°C;
· Umidade Operacional: 0 a 95%
· Garantia mínima de 12 (doze) meses;
· Os aparelhos deverão estar acompanhados de todos os acessórios (base de desktop integrada, cabo integrado com pelo menos 3,35 metros com conector XLR, manual do usuário) necessários e suficientes ao seu imediato funcionamento.

Modelo de Referência: Microfone Condensador de Mesa Gooseneck CVG18DRS-B/C – Shure, ou outro similar que atenda às características mínimas descritas.
	2.646,00
	34.398,00

	2
	5
	und
	MICROFONE SEM FIO, DE MÃO, com as seguintes características mínimas:
· Alcance (linha de vista) de até 60 m;
· Resposta de frequência: 20 a 20000 Hz;
· Range de Frequência: 902 - 928 MHz;
· Padrão Polar: Cardiode;
· Dinâmico;
· Distorção Harmônica Total (Ref. 1 kHz, 6 dB abaixo do limite de entrada);
· Escala Dinâmica >108 dB;
· Faixa de Temperatura de Operação -18°C (0°F) – +50°C (122°F);
· Saídas de áudio de 1/4" e XLR;
· LED de indicador de ligado/desligado, silenciador, e nível de bateria;
· Duração da bateria: até 9 horas;
· Voltagem Automática: 100~240V 50/60Hz
· Fonte: 12v
· Garantia mínima de 12 (doze) meses;
· Os aparelhos deverão estar acompanhados de todos os acessórios (Receptor, transmissor de mão, cachimbo para microfone sem fio, fonte de alimentação, pilhas, case de transporte, manual do usuário) necessários e suficientes ao seu imediato funcionamento.

Modelo de Referência: Microfone sem fio de mão PGXD24 / PG58 – Shure, ou outro similar que atenda às características mínimas descritas.
	5.821,40
	29.107,00

	3
	7
	und
	CAIXA ACÚSTICA, com as seguintes características mínimas:
· 85 Watts de potência;
· 1x Woofer 8" ms;
· 1x Driver de Titânio;
· Crossover eletrônico incorporado;
· 2 canais de entrada;
· Canal 1 com chave MIC/LINE e conectores XLR e P10 (TRS ¼");
· Canal 2 com conectores RCA e P2;
· 2 Bandas de equalização;
· Encaixe para pedestal com trava;
· Tensão: que admita voltagem de 220V;
· Garantia mínima de 12 (doze) meses;
· Os equipamentos deverão estar acompanhados de todos os acessórios (cabo, apoio, manual de funcionamento, guia de instalação) necessários e suficientes ao seu imediato funcionamento.

Modelo: Caixa Acústica Ativa Staner SR-88A 85w, ou outra similar que atenda às características mínimas descritas.
	1.594,28
	11.159,96

	4
	1
	und
	MESA DE SOM DIGITAL, com as seguintes características mínimas:
· Número de canais: 32 canais de entrada, 8 auxiliares nos canais, 8 canais de retorno FX, 16 ônibus, 6 matrizes, LRC principal;
· Motor de efeitos: Interno 8 rue-estéreo, 16 mono;
· Memória do arquivo de cena: 100 cenas de recall total (incluindo pré-amplificador e fader);
· Processamento de sinal: Ponto flutuante de 40 bits;
· Faixa dinâmica: 114 dB;

· Cronogramas de latência: E / S local: 0,8 mS (local em> processamento de console> saída local) E / S em rede: 1,1 mS (stagebox em> processamento de console> stagebox out);
· Canais de E / S totais: 150/160;
· Conectores:
· Entradas Mic / Line: 16 x XLR balanceado;
· Saídas de linha: 8 x XLR balanceado;
· Entradas AUX: 6 x 1/4 "TRS / 2 x nível de linha RCA (1 x L / R);
· Saídas AUX: 6 x 1/4 "TRS / 2 x nível de linha RCA (1 x L / R);
· Talkback Mic Input: 1 x XLR (sem microfone interno);
· Monitorar saídas: 2 x 1/4 "TRS balanceado;
· Saída de fone de ouvido: 2 x estéreo TRS 1/4";
· Portas AES50: 2 x SuperMAC;
· Porta de Expansão: Cartão de E / S de 1 x 32 canais, vários padrões disponíveis;
· Conector P-16: 1 Ultranet (sem energia fornecida);
· MIDI In / Out: 42736;
· Conexão de Rede 1 x RJ45 (para controle remoto);
· Porta USB: 1 x USB 2.0 tipo A (para importação e exportação de áudio e dados).
· Entradas de Microfone: Designer: MIDAS, THD + Ruído: <0,006% ponderado A (20 dB de ganho, 0 dBu para fora), impedâncias de entrada: 5kOhms desequilibrado / 10kOhms balanceado, nível máximo de entrada: +23 dBu sem recorte, Phantom Power: + 48V, comutável por canal, ruído de entrada equivalente: -128 dBu (entrada em curto). CMRR: > Ganho de 70 dB @ 20 dB (típico) / > 80 dB @ ganho de 40 dB;
· Atuação: Alcance de frequência: Taxa de amostragem de 10 Hz a 22 kHz a 48 kHz, 0 dB a -1 dB;
· Aplicativo instalado para smartphone para operação remota profissional;
· Tela TFT de 7'' em alta resolução com visualização diurna;
· Impedância de entrada: TRS: 40kO balanceado, 20kO desequilibrado;
· Nível máximo de entrada: TRS: +16 dBu sem clipping;
· Nível de saída: XLR: +4 dBu, nominal; +21 dBu, / TRS máximo: +4 dBu, nominal; +16 dBu máximo;
· Impedância de saída: XLR: 75O, / TRS equilibrado ou não balanceado: 300O balanceado, 150O desequilibrado;
· Saída de fone de ouvido: Impedância: 40O / Nível: +25 dBm (estéreo);
· Fonte de energia: Autorange de modo de comutação de 100 a 240 V (50/60 Hz);
· Consumo de energia: 120 W;
· Garantia mínima de 12 (doze) meses;
· O aparelho deverá estar acompanhado de todos os acessórios necessários e suficientes à sua imediata instalação e funcionamento.

Modelo de Referência: Mesa de Som Digital Behringer X32 Compact, ou outro similar que atenda às características mínimas descritas.
	23.997,87
	23.997,87

	Valor Total Estimado (R$)
	98.662,83
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ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

[NOME DO LICITANTE], CNPJ, endereço, representante, vem apresentar proposta de preço(s) para fornecimento de equipamento(s) de áudio para o atendimento das necessidades do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF), conforme abaixo:
	[bookmark: _Hlk142570061]Item
	Qtd
	Und
	Descrição
	Preço Unitário (R$)
	Valor Total do Item (R$)

	1
	13
	und
	MICROFONE COM FIO DE MESA, com as seguintes características:
· Cápsula: Condensador de eletreto;
· Padrão Polar: ______;
· Fator de forma: ______;
· Linha: ______;
· Aplicativos: conferências / apresentações AV;
· Alcance de frequência: ______;
· SPL máximo: ______;
· Impedância: ______;
· Sensibilidade: ______;
· LED de indicador de ligado/desligado, silenciador;
· Nível de ruído equivalente: ______;
· Faixa Dinâmica: ______;
· A relação sinal-ruído: ______;
· CMRR: ______;
· Tensão operacional: ______;
· Consumo de corrente operacional: ______;
· Temperatura de operação: ______;
· Umidade Operacional: ______;
· Garantia mínima de 12 (doze) meses;
· Os aparelhos deverão estar acompanhados de todos os acessórios (base de desktop integrada, cabo integrado com pelo menos 3,35 metros com conector XLR, manual do usuário) necessários e suficientes ao seu imediato funcionamento.
Marca: ______
Modelo: ______________

	(*)
	

	2
	5
	und
	MICROFONE SEM FIO DE MÃO, com as seguintes características:
· Alcance (linha de vista): ______;
· Resposta de frequência: ______;
· Range de Frequência: ______;
· Padrão Polar: ______;
· Dinâmico;
· Distorção Harmônica Total (Ref. 1 kHz, 6 dB abaixo do limite de entrada);
· Escala Dinâmica >108 dB;
· Faixa de Temperatura de Operação -18°C (0°F) – +50°C (122°F);
· Saídas de áudio de 1/4" e XLR;
· LED de indicador de ligado/desligado, silenciador, e nível de bateria;
· Duração da bateria: ______;
· Voltagem Automática: ______;
· Fonte: 12v
· Garantia mínima de 12 (doze) meses;
· Os aparelhos deverão estar acompanhados de todos os acessórios (Receptor, transmissor de mão, cachimbo para microfone sem fio, fonte de alimentação, pilhas, case de transporte, manual do usuário) necessários e suficientes ao seu imediato funcionamento.
Marca: ______
Modelo: ______________

	(*)
	

	3
	7
	und
	CAIXA ACÚSTICA, com as seguintes características:
· 85 Watts de potência;
· 1x Woofer 8" ms;
· 1x Driver de Titânio;
· Crossover eletrônico incorporado;
· 2 canais de entrada;
· Canal 1 com chave MIC/LINE e conectores XLR e P10 (TRS ¼");
· Canal 2 com conectores RCA e P2;
· 2 Bandas de equalização;
· Encaixe para pedestal com trava;
· Garantia mínima de 12 (doze) meses;
· Os equipamentos deverão estar acompanhados de todos os acessórios (cabo, apoio, manual de funcionamento, guia de instalação) necessários e suficientes ao seu imediato funcionamento.
Marca: ______
Modelo:_____________

	(*)
	

	4
	1
	und
	MESA DE SOM DIGITAL, com as seguintes características:
· Número de canais: ______;
· Motor de efeitos: ______;
· Memória do arquivo de cena: _____;
· Processamento de sinal: ______;
· Faixa dinâmica: ______;
· Cronogramas de latência: _____;
· Canais de E / S totais: ______;
· Conectores:
· Entradas Mic / Line: ______;
· Saídas de linha: ______;
· Entradas AUX: ______;
· Saídas AUX: ______;
· Talkback Mic Input: ______;
· Monitorar saídas: ______;
· Saída de fone de ouvido: ______;
· Portas AES50: ______; 
· Porta de Expansão: ______;
· Conector P-16: ______;
· MIDI In / Out: 42736; 
· Conexão de Rede 1 x RJ45 (para controle remoto); 
· Porta USB: ______;
· Entradas de Microfone: Designer: ______;  
· Atuação: Alcance de frequência: ______;
· Aplicativo instalado para smartphone para operação remota profissional;
· Tela TFT de 7'' em alta resolução com visualização diurna;
· Impedância de entrada: TRS: ______;
· Nível máximo de entrada: ______;
· Nível de saída: ______;
· Impedância de saída: ______;
· Saída de fone de ouvido: ______;
· Fonte de energia: ______;
· Consumo de energia: ______;
· Garantia mínima de 12 (doze) meses;
· O aparelho deverá estar acompanhado de todos os acessórios necessários e suficientes à sua imediata instalação e funcionamento.
Marca: ______
Modelo: ______________

	(*)
	

	Valor Total (R$)
	


(*) Valor do item a ser lançado no sistema www.gov.br/compras.

Declaração - A [nome do Licitante] declara que:
1) Atende aos requisitos previstos no art. 2° da Lei Distrital n° 4.770, de 22 de fevereiro de 2012;
2) Atenderá ao prazo para a execução integral do objeto de no máximo 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho;
3) O prazo de validade da proposta será de no mínimo de 60 (sessenta) dias corridos da data de sua apresentação definitiva;
4) A garantia dos produtos terá prazo mínimo de 12 (doze) meses contados do recebimento definitivo, conforme Termo de Referência.
Nome da Empresa:
CNPJ:
Endereço:
Telefone/fax:
Banco/agência/conta:
E-mail:
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